
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.227 - RS (2016/0199284-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSÉ RODOLFO DAMIAN PERLIN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 
   RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 
   LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
   IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
   CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO QUE VERSA 
SOBRE TEMA OBJETO DE AFETAÇÃO PARA JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SUSPENSÃO QUE NÃO ALCANÇA AS AÇÕES EM TRÂMITE NO STJ, MAS 
APENAS AQUELAS EM CURSO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A suspensão/sobrestamento de um processo cujo tema nele em discussão foi objeto de 
afetação para julgamento sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (recurso repetitivo) não 
alcança as demais ações já em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas apenas as que 
tramitam nas instâncias ordinárias. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, retificar a decisão proferida na sessão do dia  05/12/2017 para: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1662850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2018 Página  1 de 5



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.227 - RS (2016/0199284-6)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por José Rodolfo Damian Perlin contra 

decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo interposto por Fundação 

CEEE de Seguridade Social – ELETROCEEE para dar provimento ao recurso especial, 

consoante a ementa a seguir transcrita (e-STJ, fl. 771):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS 
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA PRÉVIA DA 
RESPECTIVA FONTE DE CUSTEIO. INEXISTÊNCIA NA HIPÓTESE 
DOS AUTOS. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA 

FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE.

O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 783-787), sustenta a necessidade 

de sobrestamento do recurso, tendo em vista a afetação do REsp n. 1.312.736/RS, que 

trata sobre a repercussão financeira das horas extras reconhecidas por decisão judicial 

em reclamatória trabalhista no benefício previdenciário devido. 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste 

recurso pelo colegiado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 792-796).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.227 - RS (2016/0199284-6)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

Embora o REsp 1.312.736/RS, cujo tema nele abordado está afetado para 

julgamento sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 (recursos repetitivos), também é objeto de 

controvérsia no processo em comento, cumpre esclarecer que a 

suspensão/sobrestamento determinada naquele recurso não alcança as demais ações já 

em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas apenas as que tramitam nas instâncias 

ordinárias.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÍVIDA CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO 
DIRIGIDO ÀS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ARTS. 543-C DO CPC/73 E 
1.037, II, do NCPC.
1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela 
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC, com correspondência no art. 1.037, II, 
do NCPC, não implica a suspensão ou o sobrestamento das demais 
ações já em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas, apenas, as 
em trâmite nas instâncias ordinárias. Recurso processado e já julgado 
na origem não pode ser sobrestado.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 642.057/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REGRAMENTO DIRIGIDO ÀS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ART. 543-C DO CPC/1973. ALEGAÇÃO 
DE RENÚNCIA DE DIREITOS DECORRENTE DA REALIZAÇÃO DE 
TRANSAÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. DESLIGAMENTO 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS. VÍNCULO CONTRATUAL ROMPIDO. 
RESGATE. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
SÚMULA 289 DO STJ. APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC, não implica a suspensão ou o 
sobrestamento das demais ações já em curso no Superior Tribunal de 
Justiça, mas, apenas, as em trâmite nas instâncias ordinárias" (AgRg 
na Rcl 27.689/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/11/2015, DJe de 16/11/2015).
2. No tocante à alegada renúncia de direitos decorrente da realização 
de transação, fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na 
petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas 
instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 e 
356/STF.
3. É devida a restituição da denominada reserva de poupança a 
ex-participantes de plano de benefícios de previdência privada, 
devendo ser corrigida monetariamente conforme os índices que 
reflitam a real inflação ocorrida no período, mesmo que o estatuto da 
entidade preveja critério de correção diverso, devendo ser incluídos 
os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1008689/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 18/05/2017)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0199284-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 959.227 / RS

Números Origem:  00111402625058  00575360320168217000  03290781620148210001  111402625058  
1817670520168217000  70066850918  70068473420  70069715738

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ RODOLFO DAMIAN PERLIN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 

AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ RODOLFO DAMIAN PERLIN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a) 
Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0199284-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 959.227 / RS

Números Origem:  00111402625058  00575360320168217000  03290781620148210001  111402625058  
1817670520168217000  70066850918  70068473420  70069715738

EM MESA JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ RODOLFO DAMIAN PERLIN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 

AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ RODOLFO DAMIAN PERLIN 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 

 CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA  - RS002190 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 RENATA ALVARENGA FLEURY  - DF024038 
 LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 

 IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 CAROLINA TEIXEIRA CAPRA  - RS069737 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retifica-se a decisão proferida na sessão do dia  05/12/2017 para: a Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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